
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2347502 - SP (2023/0130984-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : J B
AGRAVANTE : C B
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : O P L
OUTRO NOME : O P L - M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES AMBIENTAIS. ARTIGOS 
2º DA LEI N. 8.176/1991 E 55 E 38-A, DA LEI N. 9.605/1998. TESES DE 
ESTADO DE NECESSIDADE E ERRO DE PROIBIÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. MERA 
DIFICULDADE FINANCEIRA NÃO JUSTIFICA A PRÁTICA 
DELITIVA. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Ainda que afastada a incidência da Súmula n. 283/STF, não 
é possível a esta Corte acolher a tese de estado de necessidade quando 
o Tribunal de origem entendeu pela não demonstração da ameaça atual a 
direito próprio ou alheio que justificasse a prática delitiva ou ainda que a 
conduta em si não era inevitável, tudo isso sob pena de revolvimento 
fático-probatório dos autos, o que encontra impeço na Súmula n. 7/STJ.

2. "O estado de necessidade não está caracterizado se não 
esteve presente, em nenhum momento, o perigo atual e iminente para o 
réu, condição essencial ao reconhecimento da excludente de ilicitude, nos 
termos do art. 24 do Código Penal. A mera alegação de dificuldade 
financeira não justifica a prática delitiva" (AgRg no REsp n. 
1.591.408/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 24/5/2016, DJe de 17/6/2016).

3. Quanto ao erro de proibição, o Tribunal a quo também 
concluiu que os recorrentes tinham ciência de que operavam sem licença, 
extraindo recursos minerais pertencentes à União, promovendo 
desmatamento da vegetação, sendo adequada a condenação pelos 
delitos dos artigos 2º da Lei n. 8.176/91 e 55 da Lei n. 9.605/98, em 
concurso formal, e 38-A, também da Lei n. 9.605/98. Sendo assim, para 
se concluir de modo diverso, seria necessário o revolvimento fático-
probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça 
– STJ.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 09 de abril de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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Trata-se de agravo regimental interposto por J B e C B contra decisão de fls. 

302/306, em que conheci do agravo e parcialmente do recurso especial dos ora 

agravantes, negando-lhe provimento.

Os agravantes sustentam que foram impugnados todos os fundamentos do 

aresto combatido. Salientam que não sabiam que a conduta a eles atribuída era 

tipificada como crime, o que é diferente de estar em desacordo com a legislação. 

Pugna pela reconsideração da decisão ou a remessa do recurso ao colegiado 

para que seja dado provimento ao recurso especial. 

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

Os agravantes não trouxeram argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

Ainda que afastada a incidência da Súmula n. 283/STF, não é possível a esta 

Corte acolher a tese de estado de necessidade quando o Tribunal de origem entendeu 

pela não demonstração da ameaça atual a direito próprio ou alheio que justificasse a 

prática delitiva ou ainda que a conduta em si não era inevitável, tudo isso sob pena de 

revolvimento fático-probatório dos autos, o que encontra impeço na Súmula n. 7/STJ. A 

propósito:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÂNSITO. HOMICÍDIO CULPOSO NA 
DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 
RECONHECIMENTO DO ESTADO DE NECESSIDADE E 
DA INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. C ONFISSÃO 
QUALIFICADA. INCIDÊNCIA. PATAMAR INFERIOR A 1/6. 
POSSIBILIDADE. SUSBSTITUIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. AFASTAMENTO DA AGRAVANTE 
PREVISTA NO ART. 298, INCISO I, DA LEI N.º 9.503/97. 
INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. O Tribunal a quo, em decisão devidamente 
motivada, entendeu que, do caderno instrutório, emergiram 
elementos suficientemente idôneos de prova, colhidos nas 
fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a condenação 
do acusado pelo delito do artigo 302 do CTB, afastando a 
ocorrência do estado de necessidade e da inexigibilidade 
de conduta diversa. Assim, rever os fundamentos utilizados 
pela Corte Estadual, como requer o acusado, importa 
revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em 

Documento eletrônico VDA40980958 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 11/04/2024 12:38:14
Código de Controle do Documento: eea1ff99-aa3f-4425-9ccd-be27cd50b9fb



recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça 

é no sentido de que a pena-base não pode ser fixada 
acima do mínimo legal com fundamento em elementos 
constitutivos do crime ou com base em referências vagas, 
genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva para 
justificar a sua exasperação.

3. Quanto ao desvalor da culpabilidade, para fins de 
individualização da pena, tal vetorial deve ser 
compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta, 
ou seja, o menor ou maior grau de censura do 
comportamento do réu, não se tratando de verificação da 
ocorrência dos elementos da culpabilidade, para que se 
possa concluir pela prática ou não de delito (AgRg no AgRg 
no AREsp n. 2.322.083/MT, Relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 27/6/2023, DJe de 
30/6/2023). No presente caso, as instâncias de origem 
decidiram pela sua reprovabilidade, em razão do acusado 
ter conduzido o veículo em via pública bloqueada ao 
trânsito de automotores, fundamento que justifica a maior 
gravidade da conduta.

4. As circunstâncias do crime como circunstância 
judicial refere-se à maior ou menor gravidade do crime em 
razão do modus operandi.

Constata-se, assim, a existência de fundamentação 
concreta e idônea, a qual efetivamente evidenciou 
aspectos mais reprováveis do modus operandi delitivo e 
que não se afiguram inerentes ao próprio tipo penal, a 
justificar a majoração da pena, uma vez que o delito fora 
praticado durante a celebração de festa de Ano Novo, 
momento em que a havia aglomeração de pessoas na via, 
o que aumenta a reprovabilidade da prática delitiva.

5. Tendo a confissão apresentada sido qualificada, 
justificada a redução da pena em fração inferior a 1/6. 
Precedentes.

6. Não há ilegalidade no entendimento do Tribunal 
local em aplicar a substituição da pena privativa de 
liberdade por duas restritivas de direito, sendo uma de 
prestação pecuniária e outra de prestação de serviços à 
comunidade, na hipótese em que foi cominada sanção 
privativa de liberdade superior a um ano, tendo em vista a 
existência de circunstâncias judicias negativas para a 
exasperação da pena-base que, inclusive, poderia ter 
obstado a substituição.

7. O pedido relativo ao afastamento da agravante 
prevista no art. 298, inciso I, da Lei n.º 9.503/97 constitui 
indevida inovação recursal, uma vez que foi deduzido 
apenas nos embargos de declaração anteriormente 
apresentados e repetido nesse agravo regimental.

8. Salienta-se, ainda, que é descabido postular a 
concessão de habeas corpus de ofício, como sucedâneo 
recursal ou como forma de se tentar burlar a inadmissão do 
recurso próprio, tendo em vista que o seu deferimento se 
dá por iniciativa do próprio órgão jurisdicional, quando 
verificada a existência de constrangimento ilegal ou 
ilegalidade flagrante ao direito de locomoção (AgRg no 
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REsp n. 1.908.034/PR, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 27/6/2023, DJe de 
3/7/2023.) 9. Agravo regimental não provido.

(AgRg nos EDcl no REsp n. 2.096.029/RS, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 21/11/2023, DJe de 27/11/2023.)

 
"O estado de necessidade não está caracterizado se não esteve presente, em 

nenhum momento, o perigo atual e iminente para o réu, condição essencial ao 

reconhecimento da excludente de ilicitude, nos termos do art. 24 do Código Penal. A 

mera alegação de dificuldade financeira não justifica a prática delitiva" (AgRg no 

REsp n. 1.591.408/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

24/5/2016, DJe de 17/6/2016).

Quanto ao erro de proibição, o Tribunal a quo também concluiu que os 

recorrentes tinham ciência de que operavam sem licença, extraindo recursos minerais 

pertencentes à União, promovendo desmatamento da vegetação, sendo adequada a 

condenação pelos delitos dos artigos 2º da Lei n. 8.176/91 e 55 da Lei n. 9.605/98, em 

concurso formal, e 38-A, também da Lei n. 9.605/98. Sendo assim, para se concluir de 

modo diverso, seria necessário o revolvimento fático-probatório, vedado conforme 

Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça – STJ.

No mesmo sentido, citam-se precedentes (grifos nossos):
 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ART. 67 DA LEI N. 9.605/98. CRIME AMBIENTAL. 
CONCESSÃO DE AUTORIZAÇÃO DE CONSTRUÇÃO EM 
ÁREA DE APP, EM DESACORDO COM AS NORMAS 
AMBIENTAIS. OBEDIÊNCIA AO CÓDIGO FLORESTAL. 
NECESSIDADE. MATERIALIDADE DELITIVA 
CONFIGURADA. DELITO FORMAL. DESNECESSIDADE 
DE PERÍCIA. PRECEDENTES DESTA CORTE. 
PRESENÇA DE DOLO. ERRO DE PROIBIÇÃO 
AFASTADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS NS. 28 2 E 356 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Colhe-se da sentença condenatória que o 
recorrente emitiu ato autorizativo em desacordo com as 
normas ambientais. Isso porque, em se tratando de 
ocupação de faixas marginais de cursos d'água situados 
em área urbana, deveria ter se atentado para os limites 
impostos pelo Código Florestal, em detrimento das 
distâncias fixadas no Plano Diretor do Município de 
Resende-RJ. O próprio ato autorizativo subscrito pela 
municipalidade, utilizado como arma da defesa para a 
exclusão do dolo, declarava que o imóvel se encontrava 
em área de APP.
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2. As instâncias ordinárias, soberanas no exame do 
conjunto fático e probatório dos autos, concluíram estarem 
devidamente demonstradas, tanto formal quanto 
materialmente, as tipicidades das condutas imputadas ao 
recorrente, bem como a presença de dolo. No mesmo 
sentido, não reconheceram a figura do erro de proibição 
inevitável, porque o réu teria sido intimado pessoalmente 
da Recomendação PRM Resende-RJ n. 01/2009, onde 
foram solicitadas providências para a não concessão de 
licenças, em zona urbana ou rural, para a remoção de 
vegetação e/ou construção em áreas de preservação 
permanente, definidas no Código Florestal.

3. As duas Turmas deste STJ especializadas em 
direito penal entendem que o crime do art. 67 da Lei 
9.605/1998 é formal, consumando-se com a simples 
expedição da autorização, sendo dispensável a perícia 
para a comprovação da materialidade delitiva.

4. A inversão do julgado nos pontos destacados 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, providência inviável nesta instância especial, nos 
termos da Súmula n. 7/STJ.

5. O TRF2ª Região não emitiu juízo de valor sobre a 
tese de que a conduta delitiva do art. 67 da Lei n. 9.605/98 
deve ser praticada, necessariamente, por funcionário 
público, imbuído das atribuições do cargo, devendo ser 
mantidos os óbices das Súmulas ns. 282 e 356 do STF. Do 
mesmo modo, a respeito da aplicação da lei relativa ao 
parcelamento do solo urbano em detrimento do Código 
Florestal, o tema deveria ter sido melhor esclarecido pelo 
Tribunal Regional, e, portanto, levado a debate pela 
defesa, pois aquela Corte se limitou a dizer que "em se 
tratando de ocupação das faixas marginais de cursos 
d'água situados em área urbana, deve-se atender aos 
limites impostos pelo Código Florestal à época em vigor 
(Lei Federal n° 4.771/1965, artigo 2°, alínea "a", e 
parágrafo único) em detrimento da distância fixada no 
Plano Diretor do Município de Resende/RJ (Lei Municipal n. 
2.668/2009)".

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.798.180/RJ, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 27/3/2023, 
DJe de 31/3/2023.)

 
RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME CONTRA A 

ORDEM TRIBUTÁRIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
INADMISSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 109, IV, 
107, IV, AMBOS DO CP. PRESCRIÇÃO. 
RETROATIVIDADE DA SÚMULA VINCULANTE N. 24. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTE. SÚMULA 83/STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1º, I, DA LEI N. 8.137/90. TESE 
ABSOLUTÓRIA. PRESCINDIBILIDADE DE EXIGÊNCIA 
DO DOLO ESPECÍFICO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
INVIABILIDADE DE CONHECIMENTO NA VIA ELEITA. 
SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 59, DO CP. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. COMPENSAÇÃO DE 
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CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS COM 
DESFAVORÁVEIS. NÃO CABIMENTO. VETOR JUDICIAL 
NEGATIVADO. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. ELEVADO 
PREJUÍZO AO ERÁRIO. R$ 937.488,04. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. JURISPRUDÊNCIA STJ. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. 
DISCRICIONARIEDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 21, DO CP. 
ERRO SOBRE A ILICITUDE DO FATO. NECESSIDADE 
DO REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Em relação ao indicado dissenso jurisprudencial, 
o recorrente não se desincumbiu de demonstrar a 
divergência de forma adequada, nos termos do art. 1.029, 
§ 1º, do Código de Processo Civil e do art. 255, § 1º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

2. [...] O conhecimento de recurso fundado na alínea 
"c" do art. 105, III, da Constituição Federal, por divergência 
jurisprudencial, requer que o recorrente realize o devido 
cotejo analítico, demonstrando de forma clara e objetiva a 
suposta incompatibilidade de entendimento e a similitude 
fática entre as demandas, conforme disposto nos arts. 
1.029, § 1º, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, o que não 
ocorreu no caso (AgRg no AgRg no AREsp 1.976.696/SP, 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
28/3/2022).

3. A Corte de origem deixou de reconhecer a causa 
extintiva de punibilidade em consonância com o 
entendimento pacificado desta Corte.

4. A análise da prescrição dos crimes materiais 
contra a ordem tributária deve se dar à luz da Súmula 
Vinculante n. 24 do Supremo Tribunal Federal, que dispõe: 
"não se tipifica crime material contra a ordem tributária, 
previsto no art. 1º, incisos I a IV, da Lei 8.137/1990, antes 
do lançamento definitivo do tributo". Desse modo, nos 
termos do art. 111, do Código Penal, a prescrição da 
pretensão punitiva somente tem seu início com a 
constituição definitiva do crédito, momento em que se 
consuma o delito. [...] Constituindo a súmula vinculante n. 
24 mera consolidação de remansosa interpretação judicial, 
tem aplicação aos fatos ocorridos anteriormente à sua 
edição. Precedentes (EREsp n. 1.318.662/PR, Ministro 
Felix Fischer, Terceira Seção, DJe 4/12/201).

5. Em relação ao dolo, a fundamentação adotada 
pelo aresto objurgado está em perfeita consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, fixada no 
sentido de que não se exige a demonstração de dolo 
específico para a configuração do delito do art. 1º da Lei n. 
8.137/90 (AgRg no REsp 1.640.083/RN, Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, DJe 25/6/2018).

6. O entendimento exarado pelo eg. Tribunal está 
em consonância com a orientação consolidada por esta C. 
Corte, segundo a qual os crimes previstos no art. 1º da Lei 
n. 8.137/1990 não exigem o dolo específico de fraudar a 
entidade pública. Precedentes. Súmula 83 do STJ (ut, 
AgRg no REsp 1.556.167/SC, Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, DJe 22/11/2017).

Documento eletrônico VDA40980958 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 11/04/2024 12:38:14
Código de Controle do Documento: eea1ff99-aa3f-4425-9ccd-be27cd50b9fb



7. Para se concluir de modo diverso do disposto na 
decisão recorrida, seria necessário o revolvimento fático-
probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do STJ.

8. O Tribunal de origem concluiu pela configuração 
do crime de sonegação fiscal, e para se concluir de modo 
diverso, seria necessário o revolvimento fático-probatório, 
vedado conforme Súmula n. 7 do STJ. [...] O aresto 
recorrido está em consonância com o entendimento deste 
Tribunal Superior, pois "os crimes de sonegação fiscal e 
apropriação indébita previdenciária prescindem de dolo 
específico, sendo suficiente, para a sua caracterização, a 
presença do dolo genérico consistente na omissão 
voluntária do recolhimento, no prazo legal, dos valores 
devidos" (AgRg no AREsp 469.137/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
DJe 13/12/2017) [...] (AgRg no REsp n. 1.943.948/PE, 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 15/8/2022).

9. A consideração favorável do vetor judicial dos 
antecedentes não tem o condão de compensar a valoração 
negativa das consequências do crime, formulada com 
argumentos concretos.

10. A existência das circunstâncias judiciais 
favoráveis não anula ou impede a exasperação da pena-
base pela existência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis (AgRg no REsp n. 1.877.651/PR, Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 20/9/2021).

11. As instâncias ordinárias consideraram o 
significativo prejuízo causado ao erário, R$ 937.488,04, 
para aumento da pena-base, o que se coaduna com a 
jurisprudência desta Corte Superior.

12. Apesar da redução do cálculo do valor 
apropriado pelo réu, o que ocorreu por ocasião do 
julgamento dos embargos de declaração, restou apurado o 
montante de R$ 117.000,00 (cento e dezessete mil reais) 
devido ao Erário, o que justifica a exasperação da pena 
base na primeira etapa da dosimetria da pena, a título de 
consequências do crime (AgRg no AREsp 1.708.693/RJ, 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 26/2/2021).

13. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no 
sentido de que, nos crimes contra a ordem tributária e 
contra a Administração Pública, os prejuízos causados aos 
cofres públicos, quando expressivos os montantes 
apropriados/sonegados, constituem fundamentação idônea 
para afastar a pena-base do seu mínimo legal, mediante 
valoração negativa da vetorial consequências do delito.

Precedentes. [...] Na hipótese dos autos, extrai-se 
do acórdão recorrido que, excluídos os juros e multas, o 
valor do prejuízo causado aos cofres públicos totalizou R$ 
497.175,28. Nesse contexto, a expressividade econômica 
da lesão provocada pela conduta delitiva do réu constitui 
fundamentação concreta, suficiente e idônea para manter a 
exasperação da basilar, a título de consequências 
desfavoráveis, no patamar fixado pela Corte de origem 
(AgRg no AgRg no AREsp n. 1.860.727/RJ, Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 8/6/2021).

14. Quanto ao erro de proibição, o acolhimento da 
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pretensão recursal, especificamente sobre autoria, dolo, 
inexigibilidade de conduta diversa, erro de proibição, 
continuidade delitiva e substituição da pena privativa de 
liberdade, encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do 
STJ, por demandar profundo revolvimento do conteúdo 
fático probatório dos autos, o que não se viabiliza em 
recurso especial. Precedentes (AgRg no REsp 
1405034/RS, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 
23/5/2018).

15. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nessa extensão, desprovido.

(REsp n. 1.993.272/RN, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 
21/8/2023.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0130984-1 AREsp 2.347.502 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002211120174036129  2211120174036129

EM MESA JULGADO: 09/04/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J B 
AGRAVANTE : C B 
AGRAVANTE : O P L 
OUTRO NOME : O P L - M 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : M DE V P 
CORRÉU : P I C L 
CORRÉU : P I C E 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o 
Meio Ambiente e o Patrimônio Genético

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J B 
AGRAVANTE : C B 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : O P L 
OUTRO NOME : O P L - M 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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